
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIA STJ/GDG N. 196 DE 01 DE MARÇO DE 2024.

Designa os responsáveis pela iniciativa estratégica "Programa 
Justiça Web".

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, usando da atribuição conferida no item 19.3, inciso X, alínea b, do Manual de Organização do 
STJ e considerando o art. 1º da Instrução Normativa STJ/GDG n. 3 de 19 de janeiro de 2023, bem como o 
que consta do Processo STJ n. 013394/2020,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os responsáveis pela iniciativa estratégica "Programa Justiça Web" na 
forma a seguir:

I – Jardel Lidório Baltar, matrícula S059204 – titular;

II – Luciano Henrique Teixeira Bianchi, matrícula S059611 – suplente.

Art. 2º Designar os responsáveis pelos projetos estratégicos em andamento vinculados ao 
Programa Justiça Web na forma a seguir:

I – Judiciária Web

a) Jorge Gomes de Andrade Cruz Júnior, matrícula S031652 – titular;

b) Gislene Elias Carneiro, matrícula S054466 – técnica;

II – Julgamento Eletrônico

a) Bárbara Amorim Sousa Camunã, matrícula S043626 – titular;

b) Luciano Henrique Teixeira Bianchi, matrícula S059611 – técnico;

III – eJuris

a) Érica Militão Olinda, matrícula S048172 – titular;

b) Davi de Vasconcelos Pedrosa, matrícula S059107 – técnico;

IV – SPF Web

a) Gisele de Lima Benvegnu, matrícula S048490 – titular;

b) Samara Daphne Bertin, matrícula S047532 – suplente;

c) Luciano Henrique Teixeira Bianchi, matrícula S059611 – técnico.

Art. 3º Fica revogada a Portaria STJ/GDG n. 169 de 23 de fevereiro de 2024.

Fonte: Boletim de Serviço do STJ, 5 mar. 2024.

ALT
ERADO CONSULTE TEXTO ATUALIZADO

priscila
Sublinhado

https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/184923
https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/185356/Prt_196_2024_GDG_atualizado.pdf.pdf


Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO JOSÉ AMERICO PEDREIRA 
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